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Afetação do TEMA 1195 pelo STF
(Paradigma RE 1335293) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º, 24, I, 150, IV, e 155, II, da Constituição
Federal, a possibilidade de o percentual de multas fiscais de caráter punitivo não qualificadas em razão de
sonegação, fraude ou conluio ser fixado em montante superior ao valor do tributo devido, ante a
proporcionalidade, a razoabilidade e o não-confisco em matéria tributária, bem como ser reduzido pelo Poder
Judiciário.

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.” (Acórdão de afetação
publicado no DJe de 23/02/2022)

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução. DIREITO
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos Administrativos; Infração Administrativa;
Multas e demais Sanções.

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1196 pelo STF
(Paradigma RE 1347526) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º, 62, caput e § 1º, I, b, e 246, da Constituição
Federal, a constitucionalidade das Medidas Provisórias 739/2016 e 767/2017 (convertida na Lei 13.457/2017),
que estabeleceram procedimento de fixação da Data de Cessação do Benefício (DCB) de auxílio-doença de
forma automatizada, ou seja, sem a necessidade de perícia prévia do segurado, em inobservância à urgência e
relevância para sua edição, inclusão de norma processual civil e regulamentação de norma da Constituição
Federal alterada entre 1995 até a promulgação da Emenda Constitucional 32/2001.

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.” (Acórdão de afetação
publicado no DJe de 23/02/2022)

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie; Benefícios
em Espécie; Auxílio-Doença Previdenciário.

6/2022

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6212236&numeroProcesso=1335293&classeProcesso=RE&numeroTema=1195
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349804093&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6260460&numeroProcesso=1347526&classeProcesso=RE&numeroTema=1196


Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1198 pelo STF
(Paradigma ARE 1357421) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, IV, 5º, XIII, XXII, XXXV e LV, 146, III, a, 150,
I, II, IV e V, 155, III, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal, se a Lei 13.296/2008 do Estado de São
Paulo, questionada na ADI 4.376, Rel. Min. Gilmar Mendes, pode submeter locadora de veículos ao recolhimento
de IPVA relativo aos automóveis colocados para locação naquele Estado, mesmo que a empresa seja sediada
em outro Estado da federação, onde realiza o registro de toda sua frota e recolhe referido tributo, bem como
submeter seus clientes locatários como responsáveis solidários da obrigação tributária. Ademais, questiona-se a
proporcionalidade e vedação ao confisco na seara tributária, pela imposição de multa tributária de 100% (cem por
cento) após a inscrição do débito em dívida ativa.

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.” (Acórdão de afetação
publicado no DJe de 23/02/2022)

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores.

Manifestação do
Relator
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Afetação do TEMA 1127 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1945879 e RESP 1945851) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da possibilidade de menor de 18 (dezoito) anos que não
tenha concluído a educação básica se submeter, a despeito do previsto no art. 38, § 1°, II, da Lei n. 9.394/1996
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), ao sistema de avaliação diferenciado de jovens e adultos -
normalmente oferecido pelos Centros de Jovens e Adultos (CEJA's) - de modo a adquirir diploma de conclusão
de ensino médio para fins de matrícula em curso de educação superior.

Decisão: “A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos 
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos 
coincidam com o da matéria afetada (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.”(Acórdão de afetação publicado no DJe de 23/02/2022)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; DIREITO À
EDUCAÇÃO; Acesso; Acesso sem Conclusão do Ensino Médio.

Inteiro Teor
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http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349804078&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6299001&numeroProcesso=1357421&classeProcesso=ARE&numeroTema=1198
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=9742201
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1945851
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=145026393&registro_numero=202101971116&peticao_numero=202200IJ1984&publicacao_data=20220223&formato=PDF


Afetação do TEMA 1128 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1958567 e RESP 1953046 e RESP 1942196) 

Questão Submetida a julgamento: Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária da multa civil
prevista na Lei de Improbidade Administrativa, isto é, se devem ser contados a partir do trânsito em julgado, da
data do evento danoso - nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ -, ou de outro marco processual.

Decisão: “A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos 
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos 
coincidam com o da matéria afetada (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator..”(Acórdão de afetação publicado no DJe de 23/02/2022)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos Administrativos;
Improbidade Administrativa.

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1129 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1957603 e RESP 1956379 e RESP 1956378) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se: i) interstício a ser observado na progressão funcional de
servidores da carreira do Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da progressão funcional
com efeitos financeiros em data distinta daquela de entrada do servidor na carreira (início do exercício funcional);
iii) exigibilidade de eventuais diferenças existentes em favor dos servidores quanto ao período de exercício da
função até 01/01/2017, considerada a redação do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016.

Decisão: “A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos 
recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos 
coincidam com o da matéria afetada (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.”(Acórdão de afetação publicado no DJe de 23/02/2022)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Regime Estatutário; Promoção / Ascensão.

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1130 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1968284 e RESP 1968286 e RESP 1966064 e RESP 1966060 e RESP 1966059 e RESP 1966058) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se a eficácia do título judicial de ação coletiva promovida por
sindicato de âmbito estadual está restrita aos integrantes da respectiva categoria profissional (filiados ou não)
lotados ou em exercício na base territorial da entidade sindical autora.

Decisão: “A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Gurgel de

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1942196
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=145027341&registro_numero=202101712500&peticao_numero=202200IJ1985&publicacao_data=20220223&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1956378
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=145029534&registro_numero=202102752060&peticao_numero=202200IJ1988&publicacao_data=20220223&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1966058


Faria e Assusete Magalhães, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e,
igualmente por maioria, determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos 
especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada
(observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.”(Acórdão de
afetação publicado no DJe de 23/02/2022)

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Processo Coletivo; Liquidação / Cumprimento /
Execução.

ACÓRDÃO
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Julgamento do TEMA 991 pelo STF
(Paradigma RE 1059819) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, inc. II, 21,
inc. XI, 37, caput, e 175, caput, parágrafo único e incs. I e III, da Constituição da República, a possibilidade de
anulação de cláusula de contrato de concessão de serviço público que autoriza a incidência de reajuste de tarifa
telefônica em percentual superior ao do índice inflacionário estipulado.

Tese firmada: "Afronta o princípio da separação dos poderes a anulação judicial de cláusula de contrato de
concessão firmado por Agência Reguladora e prestadora de serviço de telefonia que, em observância aos marcos
regulatórios estabelecidos pelo Legislador, autoriza a incidência de reajuste de alguns itens tarifários em
percentual superior ao do índice inflacionário fixado, quando este não é superado pela média ponderada de todos
os itens".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Concessão /
Permissão / Autorização; Telefonia DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO;
Intervenção no Domínio Econômico;Agências/órgãos de regulação

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão do TEMA 1191 pelo STF
(Paradigma RE 1269353) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal a
utilização da Taxa Referencial - TR como índice de atualização dos débitos trabalhistas, haja vista a interpretação
conferida pelo Tribunal Superior do Trabalho a julgados proferidos pelo STF (ADI 4.357, ADI 4.425 e RE 870.947,
Tema 810 da Repercussão Geral) que levou à declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 39 da Lei
8.177/199 e a fixação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para atualização dos débitos
trabalhistas.

Tese firmada: "I - É inconstitucional a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de atualização dos débitos
trabalhistas, devendo ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção
monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), à exceção
das dívidas da Fazenda Pública, que possuem regramento específico. A incidência de juros moratórios com base
na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária,

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=145809569&num_registro=202103353514&data=20220223&tipo=5&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5223306&numeroProcesso=1059819&classeProcesso=RE&numeroTema=991
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5223306
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5918060&numeroProcesso=1269353&classeProcesso=RE&numeroTema=1191


cumulação que representaria bis in idem . II - A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação desta
tese, devem ser observados os marcos para modulação dos efeitos da decisão fixados no julgamento conjunto da
ADI 5.867, ADI 6.021, ADC 58 e ADC 59, como segue: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer
rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória, todos os pagamentos realizados
utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial,
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as
sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR
(ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de
conhecimento, independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal, devem ter
aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e
14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC e (iii) os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos processos,
ainda que transitados em julgado, em que a sentença não tenha consignado manifestação expressa quanto aos
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios
legais)."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução; Valor da
Execução / Cálculo / Atualização; Correção Monetária. DIREITO CIVIL; Obrigações; Inadimplemento; Correção
Monetária.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 495 pelo STF
(Paradigma RE 630898) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149, § 2º, III, 'a'
e 195, I, da Constituição Federal, se a contribuição de 0,2%, calculada sobre o total do salário dos empregados
de determinadas indústrias rurais e agroindústrias inclusive cooperativas, destinada ao INCRA, fora, ou não,
recebida pela Carta Magna, e qual a sua natureza jurídica, em face da Emenda Constitucional nº 33/2001.

Tese firmada: "É constitucional a contribuição de intervenção no domínio econômico destinada ao INCRA devida
pelas empresas urbanas e rurais, inclusive após o advento da EC nº 33/2001".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Contribuição INCRA DIREITO
TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Especiais; Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico
(CIDE) DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1033 pelo STF
(Paradigma RE 666094) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, caput; 196 e 199, §1º, da Constituição Federal,
se as despesas médicas do hospital particular que, por ordem judicial, prestou serviços em favor de paciente que
não conseguiu vaga em unidade do Sistema Único de Saúde (SUS) devem ser pagas pela unidade federada
pertinente segundo o preço arbitrado pelo prestador do serviço ou de acordo com a tabela do SUS.

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349804074&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3961077&numeroProcesso=630898&classeProcesso=RE&numeroTema=495
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346374838&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4178086&numeroProcesso=666094&classeProcesso=RE&numeroTema=1033


Tese firmada: "O ressarcimento de serviços de saúde prestados por unidade privada em favor de paciente do
Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve utilizar como critério o mesmo que é adotado
para o ressarcimento do Sistema Único de Saúde por serviços prestados a beneficiários de planos de saúde."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias Constitucionais

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1193 pelo STF
(Paradigma RE 1317786) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 97 e 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal, a
revogação, ou não, do artigo 1º da Lei Complementar 110/2001 pelo artigo 149, § 2º, III, a, da Constituição
Federal, incluído pela Emenda Constitucional 33/2001.

Tese firmada: "A contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar 110/2001 foi recepcionada pela
Emenda Constitucional 33/2001".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Contribuições; Contribuições Especiais;
FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço; Crédito Tributário; Fato Gerador/Incidência.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA/IAC 006 pelo STJ
(Paradigma CC 170051) 

Questão Submetida a julgamento: Efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de competência para o
processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da competência
federal delegada.

Tese Firmada: “Os efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de competência para o processamento e
julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da competência federal delegada
insculpido no art, 109, § 3º, da Constituição Federal, após as alterações promovidas pela Emenda Constitucional
103, de 12 de novembro de 2019, aplicar-se-ão aos feitos ajuizados após 1º de janeiro de 2020. As ações, em
fase de conhecimento ou de execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a ser processadas e
julgadas no juízo estadual, nos termos em que previsto pelo § 3º do art. 109 da Constituição Federal, pelo inciso
III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1965, em sua redação original.” (Trânsito em julgado em
14/02/2022)

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Jurisdição e Competência.

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349493693&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6136287&numeroProcesso=1317786&classeProcesso=RE&numeroTema=1193
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349595246&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?&l=10&i=1&tt=I
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2110356&num_registro=201903767173&data=20211104&peticao_numero=2021202100IJ1884&formato=PDF
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Trânsito em julgado do TEMA 1040 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1892589 e RESP 1799367) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de apreciação da contestação oferecida antes da
execução da liminar de busca e apreensão deferida com base no Decreto-Lei 911/1969.

Tese firmada: "Na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-Lei nº 911/1969, a análise da contestação
somente deve ocorrer após a execução da medida liminar."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução; Obrigação
de Entregar; Busca e Apreensão.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1048 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1841771 e RESP 1841798) 

Questão Submetida a julgamento: Definir o início da contagem do prazo decadencial previsto no art. 173, I, do
CTN para a constituição do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) referente a doação não
oportunamente declarada pelo contribuinte ao fisco estadual.

Tese firmada: "O Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCDM, referente a doação não
oportunamente declarada pelo contribuinte ao fisco estadual, a contagem do prazo decadencial tem início no
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, observado o fato
gerador, em conformidade com os arts. 144 e 173, I, ambos do CTN."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis; Crédito Tributário;
Extinção do Crédito Tributário; Decadência.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1078 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1881453 e RESP 1881456) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se definir se o atraso na baixa de gravame de alienação fiduciária no
registro de veículo automotor por parte de instituição financeira configura dano moralin re ipsa.

Tese firmada: "O atraso, por parte de instituição financeira, na baixa de gravame de alienação fiduciária no
registro de veículo não caracteriza, por si só, dano moral in re ipsa."

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Indenização por Dano Moral; Alienação Fiduciária.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1799367
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2072945&num_registro=201900602800&data=20211104&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1841798
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=126298822&registro_numero=201902982679&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210507&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1881453
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1197 do STF
(Paradigma RE 1356271) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 150, II e III, b, da Constituição
Federal, a possibilidade de o contribuinte optante do regime de tributação pelo lucro real com apuração mensal
(recolhimento mensal por estimativa) satisfazer, mediante compensação, os valores devidos mensalmente como
estimativa do IRPJ e da CSLL, mesmo após a publicação da Lei 13.670/2018, ante o caráter irretratável da opção
durante todo o ano-calendário, a segurança jurídica e a isonomia com contribuintes que se utilizam da regra geral
de apuração trimestral do tributo.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não
se tratar de matéria constitucional.” (Decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 18/02/2022)

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.

Andamento do
Processo

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2122769&num_registro=202000593528&data=20211207&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6295303&numeroProcesso=1356271&classeProcesso=RE&numeroTema=1197
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6295303


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Judiciário não pode anular aumento de tarifa telefônica acima da inflação, decide STF (Tema 991).

STF vai discutir limite de multa tributária punitiva (Tema 1195).

Leia Mais

Leia Mais

Conselho Nacional de Justiça:

Banco nacional vai permitir acesso a conteúdo de precedentes de todos os tribunais.

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482161&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482090&ori=1
https://www.cnj.jus.br/banco-nacional-vai-permitir-acesso-a-conteudo-de-precedentes-de-todos-os-tribunais/


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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